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QUAL FOI O TRABALHO
REALIZADO?

Avaliou-se as ações que
estão sendo executadas pela
Unipampa para melhorar as
práticas relacionadas aos
mecanismos de liderança e
estratégia, tendo por base o
iGovPub - Índice de Governança
Pública. As avaliações realizadas
foram:

1. Se as práticas de
natureza humana ou
comportamental são exercidas
nos principais cargos da
Unipampa para assegurar a
existência das condições
mínimas para o exercício da
boa governança.

Práticas avaliadas: se a
alta administração estabeleceu
o modelo de governança; se
promove a integridade e a
capacidade da liderança.

2. Se as instâncias
internas de governança
definem diretrizes, objetivos,
planos e ações para que os
serviços e os produtos de
responsabilidade da Unipampa
alcancem o resultado
pretendido.

Práticas avaliadas: se a
alta administração estabelece,
direciona e monitora a gestão
de riscos e promove a gestão
estratégica; e se as instâncias
internas de governança
estabelecem a estratégia e
monitoram os resultados
organizacionais e o
desempenho das funções de
gestão.

POR QUE A AUDIN REALIZOU ESSE TRABALHO?

A Auditoria em Governança foi incluída no Plano Anual de Auditoria Interna
(PAINT) em decorrência dos resultados da Universidade Federal do Pampa
(Unipampa) no levantamento realizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no
perfil integrado de governança organizacional e gestão públicas (conhecido pela
sigla do seu principal indicador, o iGG).

QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS?

A equipe de auditoria detectou pontos críticos que podem afetar a
capacidade da Instituição em assegurar a existência das condições mínimas para o
exercício da boa governança (integridade, competência, responsabilidade e
motivação); bem como, a capacidade de as instâncias internas de governança
definirem diretrizes, objetivos, planos e ações para que os serviços e os produtos de
responsabilidade da Unipampa alcancem o resultado pretendido.

QUAIS RECOMENDAÇÕES DEVERÃO SER ADOTADAS?

1. Identificar formalmente as instâncias internas de governança e as de
apoio à governança, com suas respectivas finalidades, composição e competências.

2. Estabelecer o programa de integridade da Unipampa, contendo o
conjunto estruturado de medidas institucionais voltadas à prevenção, detecção,
punição e remediação de práticas de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios
éticos e de conduta.

3. Definir diretrizes para a avaliação de desempenho dos membros da alta
administração, com indicadores e metas.

4. Estabelecer formalmente os procedimentos para transmissão de
informações e conhecimento no momento da sucessão de membros da alta
administração.

5. Aprovar formalmente a metodologia de gestão de riscos.
6. Aprovar formalmente os limites para exposição ao risco (o nível de risco

acima do qual é desejável o tratamento do risco) ou o apetite ao risco (nível de
risco que a organização está disposta a aceitar).

7. Atribuir responsabilidades para as seguintes atividades típicas de
segunda linha: (a) suporte aos gestores na implementação e no monitoramento
contínuo dos controles internos destinados a mitigar os riscos identificados; (b)
apoio às atividades de auditoria interna no acompanhamento e auxílio da
interlocução com as áreas auditadas; (c) alertas aos gestores para questões
emergentes e para as mudanças no cenário regulatório e de riscos.

8. Aprovar política institucional de gestão de continuidade do negócio (ou
similar) para reduzir os efeitos de possíveis incidentes que tenham o potencial de
interromper as atividades da Instituição e preparar-se para eles, caso ocorram.

9. Instituir formalmente o conjunto de princípios e diretrizes que
estabelecem a forma como a Unipampa pretende direcionar as práticas de gestão
de pessoas e seus esforços para melhorar o desempenho organizacional.

10. Instituir formalmente o conjunto de princípios e diretrizes que
estabelecem os parâmetros gerais sobre gestão de contratações.

11. Instituir formalmente o conjunto de princípios e diretrizes que
estabelecem os parâmetros gerais sobre gestão orçamentária e financeira.

12. Promover ações para que os gestores responsáveis por iniciativas do
PDI adotem providências que permitam o acompanhamento contínuo da evolução
dos indicadores, dos planos de ação e das medidas de tratamento.

13. Implantar os indicadores de desempenho da gestão de contratações,
com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas.

14. Implantar os indicadores de desempenho da gestão orçamentária e
financeira, com o objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas.
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INTRODUÇÃO

A Auditoria em Governança foi incluída no Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) em

decorrência dos resultados da Universidade Federal do Pampa (Unipampa) no levantamento

realizado pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no perfil integrado de governança organizacional

e gestão públicas (conhecido pela sigla do seu principal indicador, o iGG).

O trabalho teve o objetivo de avaliar as condições para que a Unipampa cumpra sua

missão, alinhe seus objetivos ao interesse público, gerencie riscos e entregue o valor esperado de

forma íntegra, transparente e responsável.

Os critérios de avaliação utilizados foram:

● Decreto 9.203/2017. Dispõe sobre a política de governança da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional;

● Referencial Básico de Governança: aplicável a organizações públicas e outros entes

jurisdicionados ao TCU (3ª edição corrigida)1; e

● Livreto: "10 Passos para a Boa Governança" (edição 2021)2.

1. CONTEXTUALIZAÇÃO

No âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Federal, a

Política de Governança Pública, lançada pelo Decreto 9.203/2017, dá o direcionamento das boas

práticas a serem seguidas pelos agentes públicos. O art. 6º dispõe que cabe à alta administração3

dos órgãos e das entidades, observados as normas e os procedimentos específicos aplicáveis,

implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas de governança em consonância com os

princípios e as diretrizes estabelecidos no Decreto.

3Alta administração: autoridades que integram a direção executiva de uma organização, com poderes para propor
políticas e objetivos e assumir a direção geral. Exemplos: Ministros de Estado; ocupantes de cargos de natureza
especial; ocupantes de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores (DAS) nível 6; presidentes,
diretores-gerais e secretários-gerais de tribunais; presidentes e diretores de autarquias e de fundações públicas;
presidentes de empresas públicas e sociedades de economia mista, bem como a diretoria executiva (Glossário TCU).

2 Brasil. Tribunal de Contas da União, TCU. Dez passos para a boa governança. Edição 2, Brasília: TCU, Secretaria de
Controle Externo da Administração do Estado, 2021. Disponível em
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/.

1 Brasil. Tribunal de Contas da União, TCU. Referencial Básico de Governança: aplicável a organizações públicas e outros
entes jurisdicionados ao TCU. Edição 3, Brasília: TCU, Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado –
SecexAdministração, 2020. Disponível em
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/.

1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9203.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9203.htm
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/
https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governanca/


Com fundamento em boas práticas internacionalmente aceitas na literatura sobre o tema

de governança organizacional, e que, eventualmente, foram positivadas na legislação brasileira, o

TCU elaborou o “Referencial básico de governança aplicável a organizações públicas e outros entes

jurisdicionados ao TCU”. Este Referencial esclarece que a governança pública organizacional

compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática

para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas

públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

É a aplicação de práticas de liderança, de estratégia e de controle que permitem avaliar as

demandas, direcionar a atuação e monitorar o funcionamento, de modo a aumentar as chances de

entrega de bons resultados aos cidadãos, em termos de serviços e de políticas públicas.

A governança provê formas de descobrir oportunidades de remover controles

desnecessários, que se tornam empecilhos à entrega de resultados, pois seu objetivo é a melhoria

do desempenho da organização para a geração de valor (adaptado de OCDE4, 2017). Por isso, a

mera adoção burocrática de práticas, sem foco nos resultados, não conduz à boa governança e

nem condiz com ela. Todas as práticas de governança servem para criar contextos favoráveis à

entrega dos resultados esperados pelos cidadãos, com sustentabilidade.

O Referencial sintetiza os mecanismos e as práticas da governança pública organizacional

conforme a Figura 1.

4A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), tem sede em Paris, França, é uma
organização internacional composta por 38 países membros, que reúne as economias mais avançadas do mundo, bem
como alguns países emergentes. O Brasil ainda não faz parte da Organização.

2



Figura 1: Mecanismos e práticas da governança pública organizacional.

Fonte: Referencial Básico de Governança Organizacional (RGBO) aplicável a organizações públicas e outros entes
jurisdicionados ao TCU - 3ª edição - pág. 52.

Segundo o Tribunal, as práticas de governança podem ser implementadas de maneiras

diferentes e com níveis de complexidade diversos, dependendo das necessidades da organização

em foco. Dessa forma, cada organização deve observar a natureza do seu negócio, o contexto no

qual se encontra inserida, os objetivos relevantes e os riscos a eles associados para implementar as

práticas de governança adequadas, evitando a implementação de controles cujos custos superem

os possíveis benefícios (art. 14 do Decreto-lei 200/1967).

CICLOS DE AVALIAÇÃO DO ÍNDICE INTEGRADO DE GOVERNANÇA E GESTÃO - iGG

Para medir o Índice Integrado de Governança e Gestão (iGG), o TCU vem realizando ciclos

de avaliação. O iGG2021 foi o terceiro ciclo de avaliação realizado pelo TCU. O trabalho deu

continuidade ao primeiro e ao segundo levantamentos, realizados em 2017 (iGG2017) e em 2018

(iGG2018), respectivamente.

Foram objetivos do iGG2021, obter e analisar informações sobre a capacidade de

governança e de gestão de organizações jurisdicionadas ao TCU, em cumprimento ao comando do

item 9.5.6 do Acórdão TCU 588/2018-Plenário, de modo a identificar riscos sistêmicos; contribuir
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para o planejamento das ações de controle do Tribunal; e induzir uma mudança de

comportamento nessas organizações, estimulando a adoção de boas práticas de governança e de

gestão; e implantar o sistema e-Governança, para dar início à autoavaliação de governança e de

gestão públicas na modalidade de autosserviço para todas as Unidades Prestadoras de Contas

(UPC) respondentes.

Um questionário de autoavaliação foi aplicado ao conjunto de 381 unidades

jurisdicionadas, a fim de obter informações acerca da maturidade da governança e da capacidade

de gestão dessas organizações. As questões avaliadas foram agrupadas por temas de acordo com

os agregadores:

a) iGovPub - Índice de governança pública organizacional;

b) iGestPessoas - Índice de gestão de pessoas;

c) iGestTI - Índice de gestão de TI;

d) iGestContrat - Índice de gestão de contratações; e

e) iGestOrcament - Índice de gestão orçamentária.

O índice integrado de governança e gestão públicas (iGG2021) obtido pela Unipampa foi de

32,42%, correspondente ao estágio inicial. Esse índice ficou abaixo da média das Universidades

Federais, que alcançou 54,23%. De acordo com a análise situacional realizada pela equipe de

auditoria, a maioria das Universidades Federais encontra-se no estágio intermediário.

Depois de analisar aspectos gerais de cada um dos agregadores e o contexto interno na

Unipampa, decidiu-se delimitar a análise sobre o Índice de Governança Pública - iGovPub. Os

resultados comparativos detalhados deste índice são apresentados a seguir.

iGovPub - ÍNDICE DE GOVERNANÇA PÚBLICA

O iGovPub é o Índice de Governança Pública que representa os resultados de todas as

práticas avaliadas no tema de governança pública organizacional. É formado pelos agregadores

Liderança, Estratégia e Controle.

Os resultados obtidos pela Unipampa no iGovPub e em seus agregadores são apresentados

no Quadro 1.
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Quadro 1: Resultados obtidos pela Unipampa no iGovPub e em seus agregadores.

Indicador Unipampa

iGovPub 35,40% Inicial

Liderança 32,10% Inicial

Estratégia 14,43% Inexpressivo

Controle 55,87% Intermediário

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.

O Gráfico 1 apresenta o comparativo entre os resultados da Unipampa e a média das

Universidades Federais.

Gráfico 1: Comparativo entre os resultados da Unipampa e a média das Universidades Federais.

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.

Os agregadores do iGovPub que apresentam maior desvantagem em relação à média das

Universidades Federais são: Liderança (desvantagem de 45,38%) e Estratégia (desvantagem de

74,26%).

O indicador Liderança é formado por três práticas, listadas no Quadro 2, no qual constam

os resultados da Unipampa na última avaliação do TCU.
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Quadro 2: Práticas do indicador Liderança e resultados da Unipampa na avaliação do TCU.

Indicador Unipampa

Estabelecer o modelo de governança (1110) 22,44% Inicial

Promover a integridade (1120) 56,78% Intermediário

Promover a capacidade da liderança (1130) 15,00% Inicial

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.

O Gráfico 2 apresenta o comparativo entre os resultados da Unipampa e a média das

Universidades Federais.

Gráfico 2: Comparativo entre os resultados da Unipampa e a média das Universidades Federais.

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.

De acordo com o Gráfico 2, as práticas de liderança que apresentam maior desvantagem

em relação a outras Universidades Federais são: Estabelecer o modelo de governança (1110) e

Promover a capacidade da liderança (1130).

O indicador Estratégia é formado por cinco práticas, descritas no Quadro 3, no qual

constam os resultados da Unipampa na última avaliação do TCU.
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Quadro 3: Práticas do indicador de Estratégia e resultados da Unipampa na avaliação do TCU.

Indicador Unipampa

Gerir riscos (2110) 19,15% Inicial

Estabelecer a estratégia (2120) 8,63% Inexpressivo

Promover a gestão estratégica (2130) 15,36% Inicial

Monitorar os resultados organizacionais (2140) 11,46% Inexpressivo

Monitorar o desempenho das funções de gestão (2150) 18,57% Inicial

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.

O Gráfico 3 apresenta o comparativo entre os resultados da Unipampa e a média das

Universidades Federais.

Gráfico 3: Comparativo entre os resultados da Unipampa e a média das Universidades Federais.

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.

É possível perceber, no Gráfico 3, que todas as práticas de Estratégia apresentam grande

desvantagem em relação à média das Universidades Federais.

Na Unipampa, não há unidade específica para tratar sobre o tema governança; todavia,

considerando os objetivos deste trabalho, foi considerada, como área auditada, o Comitê

Estratégico, previsto no artigo 7º da Norma Operacional (NO) 7/2019. É composto por autoridades

internas (Reitor e Pró-Reitores) e é a principal instância envolvida no tema Governança.

7



2. OBJETIVOS

Foram definidos, para este trabalho de auditoria, os seguintes objetivos:

Objetivo 1. Avaliar se as práticas de natureza humana ou comportamental são exercidas

nos principais cargos da Unipampa para assegurar a existência das condições mínimas para o

exercício da boa governança (integridade, competência, responsabilidade e motivação).

Práticas avaliadas:

a) A alta administração estabeleceu o modelo de governança?

b) A alta administração promove a integridade?

c) A alta administração promove a capacidade da liderança?

Objetivo 2. Avaliar se as instâncias internas de governança (conselhos ou colegiados

superiores e alta administração) definem diretrizes, objetivos, planos e ações para que os serviços

e os produtos de responsabilidade da Unipampa alcancem o resultado pretendido.

Práticas avaliadas:

a) A alta administração estabelece, direciona e monitora a gestão de riscos?

b) As instâncias internas de governança estabelecem a estratégia?

c) A alta administração promove a gestão estratégica?

d) As instâncias internas de governança monitoram os resultados organizacionais?

e) As instâncias internas de governança monitoram o desempenho das funções de gestão?

3. ESCOPO

O escopo deste trabalho foi a avaliação das ações que estão sendo executadas pela

Unipampa para melhorar as práticas relacionadas aos mecanismos de liderança e estratégia, tendo

por base o iGovPub - Índice de Governança Pública, que representa os resultados de práticas

avaliadas no tema de governança pública organizacional, conforme Quadros 4 e 5.

Devido ao tempo e aos recursos humanos disponíveis na Unidade de Auditoria Interna, os

outros Índices (iGestPessoas, iGestTI, iGestContrat e iGestOrcament) não foram objeto de análise

neste trabalho.
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Quadro 4: Questões avaliadas com relação ao mecanismo de liderança

Questão de auditoria Subquestão de auditoria Questão iGG

Q1. As práticas de natureza
humana ou comportamental
são exercidas nos principais
cargos da Unipampa para
assegurar a existência das
condições mínimas para o
exercício da boa governança
(integridade, competência,
responsabilidade e
motivação)?

a) A alta administração
estabeleceu o modelo de
governança?

1111. A estrutura interna de governança da organização
está estabelecida

1112. A organização assegura o adequado balanceamento
de poder para tomada de decisões críticas

b) A alta administração
promove a integridade?

1121. Os membros da alta administração e de conselho ou
colegiado superior estão comprometidos com a
integridade

1122. Há gestão de ética para a organização

1123. Programa de integridade da organização está
estabelecido

1124. Medidas para identificação e tratamento de conflito
de interesses estão estabelecidas

c) A alta administração
promove a capacidade da
liderança?

1131. A escolha dos membros da alta administração é
realizada com base em critérios e procedimentos definidos

1132. O desempenho dos membros da alta administração
é avaliado

1133. As competências dos membros da alta
administração são aprimoradas

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base no iGG.

Quadro 5: Questões avaliadas com relação ao mecanismo de estratégia

Questão de auditoria Subquestão de auditoria Questão iGG

Q2. As instâncias internas de
governança (conselhos ou
colegiados superiores e alta
administração) definem
diretrizes, objetivos, planos e
ações para que os serviços e
os produtos de
responsabilidade da
Unipampa alcancem o
resultado pretendido?

a) A alta administração
estabelece, direciona e
monitora a gestão de
riscos?

2111. A estrutura da gestão de riscos está definida

2112. Atividades típicas de segunda linha estão
estabelecidas

2113. O processo de gestão de riscos da organização está
implantado

2114. Os riscos considerados críticos para a organização são
geridos

2115. A organização executa processo de gestão de
continuidade do negócio

b) As instâncias internas
de governança
estabelecem a estratégia?

2121. O modelo de gestão da estratégia da organização
está estabelecido

2122. A estratégia da organização está definida

2123. A organização definiu metas para a simplificação do
atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos

c) A alta administração
promove a gestão
estratégica?

2131. A alta administração estabeleceu modelo de gestão
dos processos finalísticos

2132. A alta administração estabeleceu modelo de gestão
de pessoas
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Questão de auditoria Subquestão de auditoria Questão iGG

2133. A alta administração estabeleceu modelo de gestão
de tecnologia da informação

2134. A alta administração estabeleceu modelo de gestão
de contratações

2135. A alta administração estabeleceu modelo de gestão
orçamentária e financeira

d) As instâncias internas
de governança
monitoram os resultados
organizacionais?

2141. A execução da estratégia é monitorada (eficácia)

2142. A eficiência dos principais processos pelos quais a
estratégia é implementada é avaliada

2143. Os efeitos da estratégia são avaliados (efetividade)

e) As instâncias internas
de governança
monitoram o
desempenho das funções
de gestão?

2151. A liderança monitora o desempenho da gestão dos
processos finalísticos

2152. A liderança monitora o desempenho da gestão de
pessoas

2153. A liderança monitora o desempenho da gestão de
tecnologia da informação

2154. A liderança monitora o desempenho da gestão de
contratações

2155. A liderança monitora o desempenho da área de
gestão orçamentária e financeira

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base no iGG.

Para formar opinião sobre a aderência da Unipampa a cada uma das questões, a equipe de

auditoria utilizou as subquestões do questionário aplicado pelo TCU no Perfil Integrado de

Governança Organizacional e Gestão Públicas, disponível em

https://portal.tcu.gov.br/governanca/governancapublica/organizacional/levantamento-de-governa

nca/. A opinião técnica expressa no Relatório de Auditoria limita-se às respostas dos gestores e aos

documentos disponibilizados e/ou coletados durante a execução dos trabalhos.

A seguir, são apresentadas as subquestões do questionário do iGG não avaliadas pela

equipe de auditoria, devido à impossibilidade de conclusão sobre a adoção ou não por parte da

Unipampa:

● A alta administração segregou as funções relativas à área de gestão de pessoas? (item a,

questão 2132. A alta administração estabeleceu modelo de gestão de pessoas);

● O comitê de tecnologia da informação realiza as atividades previstas em ato constitutivo?

(item f, questão 2133. A alta administração estabeleceu modelo de gestão de tecnologia da
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informação);

● A organização segregou as funções relativas à área de gestão de contratações? (item d,

questão 2134. A alta administração estabeleceu modelo de gestão de contratações);

● A organização segregou as funções relativas à gestão orçamentária e financeira? (item c,

questão 2135. A alta administração estabeleceu modelo de gestão orçamentária e

financeira);

● A relação de custo-benefício entre os produtos (bens ou serviços) gerados pelos processos

primários da cadeia de valor e os insumos empregados para produzi-los é avaliada? (item c,

questão 2142. A eficiência dos principais processos pelos quais a estratégia é

implementada é avaliada); e

● Os indicadores de desempenho da gestão de tecnologia da informação estão implantados

(há coleta e análise dos dados necessários à medição de desempenho)? (item c, questão

2153. A liderança monitora o desempenho da gestão de tecnologia da informação).

4. METODOLOGIA

A base para as análises foram as práticas, as questões e as subquestões constantes do

questionário aplicado pelo TCU no Perfil Integrado de Governança Organizacional e Gestão

Públicas. O trabalho consistiu na coleta de informações e dados por meio de análise documental e

questionário. Posteriormente, o material coletado foi analisado para realização de inferência sobre

seu conteúdo.

5. PLANOS DE PROVIDÊNCIAS DE AUDITORIAS ANTERIORES

Em 2017, a auditoria sobre o estágio de capacidade dos mecanismos de governança da

Unipampa teve como escopo avaliar os mecanismos de governança (liderança, estratégia e

controle) para aferir o estágio de capacidade de governança da Instituição. No RA 03/2017,

emitiram-se nove recomendações. Três dessas recomendações ainda não foram atendidas e

permanecem em monitoramento, conforme apresentado no Quadro 6.
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Quadro 6: Recomendações em monitoramento - RA 03/2017

Constatação Recomendação Unidade responsável Data limite

Mecanismo de
Liderança

1. Elaborar os regimentos da Reitoria e das
Pró-Reitorias, contendo, no mínimo: (a) características
e competências desejáveis ou necessárias a
Pró-Reitores e seus adjuntos; (b) papéis e
responsabilidades dos Pró-Reitores e seus adjuntos;
(c) critérios e processo de seleção dos gestores; (d)
diretrizes e limites para delegação de competências.

Gabinete da Reitoria
24/04/2023

(após
prorrogações)

5. Elaborar e publicizar os regimentos de todas as
instâncias internas de apoio à governança.

Gabinete da Reitoria
24/04/2023

(após
prorrogações)

Mecanismo de
Estratégia

8. Avaliar e monitorar a satisfação das partes
interessadas com o atendimento de suas
necessidades e expectativas.

Gabinete da Reitoria
24/04/2023

(após
prorrogações)

Fonte: Verificado via e-Aud no dia 05/04/2023.

Em 2019, a auditoria em serviços terceirizados teve como escopo os riscos que permeiam o

processo de contratação e gestão dos serviços prestados de forma contínua, com regime de

dedicação exclusiva de mão de obra. O tema tem relação com a prática de gerir riscos, do

mecanismo de governança estratégia. No RA 04/2019, foram emitidas nove recomendações, sendo

que oito ainda permanecem em monitoramento. No Quadro 7, são apresentadas as

recomendações não atendidas que guardam relação com o objeto auditado.

Quadro 7: Recomendações não atendidas - RA 04/2019

Constatação Recomendação Unidade responsável Data limite

Necessidade de
reavaliação da
Política de Gestão
de Riscos da
Instituição.

(1) Realizar a revisão da metodologia apresentada na
Norma Operacional nº 07/2019, a fim de observar as
diretrizes presentes em modelos de gerenciamento de
riscos que sofreram recentes atualizações, como a
norma técnica ABNT NBR ISO 31000:2018 ou o
COSO-ERM 2017.

Reitoria
31/05/2023

(após
prorrogações)

(2) Definir, na norma operacional que estabelece a
Política de Governança, Integridade e Gestão de
Riscos da Unipampa, qual o nível de apetite a risco
que a Instituição estará disposta a aceitar.

Reitoria
31/05/2023

(após
prorrogações)

(3) Estabelecer, na metodologia de gestão de riscos a
ser utilizada, quais os procedimentos a serem
realizados para o cálculo do risco residual.

Reitoria
31/05/2023

(após
prorrogações)

(4) Elaborar um cronograma e um plano de ação para
a implementação efetiva do processo de
gerenciamento de riscos, no âmbito da Unipampa.

Reitoria
31/05/2023

(após
prorrogações)

Fonte: Verificado via e-Aud no dia 05/04/2023.
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O atendimento dessas recomendações segue sendo pré-requisito para que melhores

índices sejam alcançados pela Unipampa nas próximas avaliações do TCU.

6. PONTOS POSITIVOS

● Publicação da Instrução Normativa Unipampa nº 4, de 22/03/2023, que estabelece os

procedimentos internos para análise de consultas sobre riscos de conflito de interesses e

pedidos de autorização para o exercício de atividade privada no âmbito da Universidade;

● Há política institucional de gestão de riscos aprovada pelo Conselho Universitário

(CONSUNI), por meio da Resolução nº 345/2022;

● Foram identificadas atividades típicas de segunda linha atribuídas ao Comitê de Gestão de

Riscos (CGR); ao Núcleo de Escritório de Processos (EPROC); à Divisão de Planejamento

Estratégico, que atua como Unidade de Gestão da Integridade (UGI); e ao Comitê de Gestão

da Integridade (CGI):

○ Facilitação, apoio e monitoramento das atividades de gestão de riscos: CGR e

EPROC, conforme atribuições previstas na Portaria nº 1.015/2022 e na Portaria nº

1.536/2022, respectivamente;

○ Monitoramento da integridade: Divisão de Planejamento Estratégico/UGI e CGI,

conforme atribuições e competências previstas na Portaria nº 1.406/2022;

○ Fornecimento de metodologias, ferramentas e orientações em geral para que os

gestores (primeira linha) identifiquem e avaliem riscos: CGR e EPROC, conforme

atribuições previstas na Portaria nº 1.015/2022 e na Portaria nº 1.536/2022,

respectivamente;

● Há metas para a ampliação da oferta de serviços públicos prestados em meio digital, vide

iniciativas 4 e 51 do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023: 4 -

Desenvolvimento da melhor utilização do acervo bibliográfico da Universidade e 51 -

Aquisição de acervo digital e multiusuário;

● A cadeia de valor da Unipampa, prevista na Norma Operacional nº 7/2019, identifica os

macroprocessos finalísticos e os macroprocessos de apoio e gerenciamento, contendo as

entradas (demandas apresentadas e identificadas na região de atuação da Universidade) e

13

https://sei.unipampa.edu.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=1191603&id_orgao_publicacao=0


as saídas ou entregas para a sociedade (geração de uma educação superior de qualidade,

produção e troca de conhecimento, acesso à cultura e arte e desenvolvimento de

tecnologia e inovação).

● Há dois monitoramentos durante o ano para aferir o alcance das metas do PDI 2019-2023 e

o relatório contendo o resultado simplificado é publicado na internet.

7. RESULTADOS DOS EXAMES

O resultado das análises é relatado na sequência. As constatações são apresentadas de

acordo com o mecanismo a que se referem - Liderança e Estratégia.

MECANISMO DE LIDERANÇA

De acordo com o art. 5º do Decreto 9.203/2017, o mecanismo de liderança compreende o

conjunto de práticas, de natureza humana ou comportamental, exercidas nos principais cargos das

organizações, para assegurar a existência das condições mínimas para o exercício da boa

governança: integridade, competência, responsabilidade e motivação.

A partir das análises realizadas, foram identificados pontos críticos em práticas do

mecanismo de liderança que podem afetar a capacidade de assegurar essas condições.

7.1. CONSTATAÇÃO 1: PRÁTICA DE ESTABELECER O MODELO DE GOVERNANÇA - PONTOS

CRÍTICOS IDENTIFICADOS

De acordo com o TCU, “é papel fundamental da liderança avaliar o modelo de governança

adotado e ajustá-lo ao contexto e aos objetivos organizacionais, comunicando-o adequadamente

às partes interessadas”. No Referencial Básico de Governança, o Tribunal dispõe que o modelo de

governança é a representação clara e pública de como funciona ou deveria funcionar a governança

na organização.

O TCU também esclarece que a prática de estabelecer o modelo de governança “consiste na

definição de um conjunto de diretrizes (orientações), valores, processos e estruturas necessários

para que as atividades de governança – avaliar, dirigir e monitorar a gestão – sejam

desempenhadas de forma eficaz, de modo a possibilitar que a organização alinhe seus objetivos ao
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interesse público, gerencie seus riscos e entregue o valor esperado de forma íntegra, transparente

e responsável”. Segundo o Tribunal, esta prática engloba:

a) a identificação de instâncias internas5 e as de apoio à governança6;

b) a garantia de fluxos de informações eficazes entre elas e as partes interessadas; e

c) a definição de processos de trabalho e atividades relacionados à avaliação, ao

direcionamento e ao monitoramento da organização.

A Figura 2 apresenta, de forma simplificada, o Sistema de Governança em organizações

públicas ou outros entes jurisdicionados ao TCU.

Figura 2: Sistema de Governança em organizações públicas ou outros entes jurisdicionados ao TCU

Fonte: Referencial Básico de Governança Organizacional aplicável a organizações públicas e outros entes
jurisdicionados ao TCU - 3ª edição - pág. 39.

6 As instâncias internas de apoio à governança realizam a comunicação entre partes interessadas internas e externas à
administração, bem como auditorias internas, que avaliam os processos de governança e de gestão de riscos e
controles internos, comunicando quaisquer disfunções identificadas à alta administração. Exemplos típicos dessas
estruturas são a ouvidoria, a auditoria interna, o conselho fiscal, as comissões e os comitês (p. ex.: comitê de riscos;
comitê de desburocratização; comitês estratégicos) (RBGO).

5 As instâncias internas de governança são responsáveis por definir ou avaliar a estratégia e as políticas internas, bem
como monitorar a conformidade e o desempenho destas, devendo agir nos casos em que desvios forem identificados.
São, também, responsáveis por garantir que a estratégia e as políticas formuladas atendam ao interesse público,
servindo de elo entre principal e agente. Exemplos típicos dessas estruturas são os conselhos de administração ou
equivalentes e a alta administração (RBGO).
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Com relação à prática de estabelecer o modelo de governança, os seguintes pontos críticos

foram identificados na Unipampa:

● A Norma Operacional nº 7/2019, que estabelece a Política de Governança e Gestão de

Riscos da Unipampa, está desatualizada e inadequada frente à realidade da Instituição, e

não está sendo colocada em prática.

● Fragilidades nos mecanismos para evitar a concentração de poder, autoridade e

responsabilidade nas mãos de um ou de poucos indivíduos.

Os efeitos potenciais são: baixa capacidade de responsabilização nos processos decisórios

de governança; insegurança jurídica dos tomadores de decisão; e manutenção de estruturas e

controles desnecessários. Tais fatores também podem levar à realização dos processos de gestão

sem critérios claros e objetivos de qualidade, desempenho e otimização de riscos.

7.1.1. Causas

● Não estão formalmente definidas as instâncias internas de governança da organização, com

suas respectivas finalidades, composição e competências;

● Não estão formalmente definidas as instâncias internas de apoio à governança da

organização, com suas respectivas finalidades, composição e competências;

● Não estão definidos os fluxos de comunicação entre instâncias internas de governança e

instâncias internas de apoio à governança da organização;

● Não há avaliação que demonstre que a estrutura interna de governança adotada é

apropriada para o tamanho e perfil de risco da organização;

● As decisões críticas não são formalmente identificadas;

● Não estão formalmente definidas alçadas de decisão e segregação de funções para as

decisões críticas;

● Não há revisão periódica dos processos de decisão da organização para avaliar a adequação

dos limites de alçada e da segregação de funções para tomada das decisões críticas.
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7.2. CONSTATAÇÃO 2: PRÁTICA DE PROMOVER A INTEGRIDADE - PONTOS CRÍTICOS

IDENTIFICADOS

De acordo com o Referencial Básico de Governança Organizacional (RGBO),

A prática de “promover a integridade” diz respeito à definição e promoção dos valores da
organização e dos padrões de comportamento esperados dos seus membros, a começar
pelo comprometimento da liderança com esses valores e condutas. Possibilita à
organização fomentar a integridade das suas atividades e a das pessoas que as executam,
de modo a construir e preservar sua imagem, reputação e credibilidade perante as partes
interessadas (OCDE, 2017).

Com relação à prática de promover a integridade, os seguintes pontos críticos foram

identificados:

● Não há plano de treinamento de ética e integridade para os servidores, incluindo os

membros da alta administração e de conselho ou colegiado superior;

● Não há estratégia de divulgação (definição de responsáveis, periodicidade e formas de

divulgação) dos valores éticos e padrões de conduta;

● Não há mecanismos para monitoramento da gestão da ética (p. ex. pesquisas sobre ética,

indicadores de desempenho - percentual de colaboradores treinados, utilização do canal de

dúvidas e denúncias, número de violações ao código de ética, duração dos processos de

apuração de desvios éticos);

● O Programa de integridade da Organização não está estabelecido;

Como consequência, podem ocorrer fragilidades no fomento à integridade das atividades e

das pessoas que as executam, afetando a imagem, a reputação e a credibilidade da Instituição

perante as partes interessadas.

Destaca-se que a Unidade de Gestão de Integridade (UGI) e o Comitê de Gestão de

Integridade (CGI) foram formalmente designados na Portaria nº 1.406, de 15/08/2022, e um Plano

de Integridade foi elaborado para 2021/2022. No entanto, o prazo de validade desse documento

expirou e não há, até o momento desta análise, outro documento válido.

Sobre o tema integridade, convém destacar que o Reitor firmou compromissos para 2023

junto à Controladoria-Geral da União (CGU), na reunião para “Avaliação do Programa de

Integridade da UNIPAMPA”, ocorrida em 21/12/2022. Os compromissos assumidos pelo Reitor, em
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ordem de prioridade, são:

1. Formalizar unidade e procedimentos para a promoção da transparência ativa e passiva;

2. Designar unidade responsável pela gestão dos riscos para a integridade;

3. Reportar periodicamente ao dirigente máximo os resultados do acompanhamento do plano

de integridade;

4. Formalizar a periodicidade do reporte ao dirigente máximo dos resultados do

acompanhamento do plano de integridade;

5. Formalizar unidade para o acompanhamento de recomendações e determinações de

órgãos de controle;

6. Identificar e avaliar os riscos à integridade;

7. Estabelecer de que forma o acompanhamento das medidas priorizadas no plano de

integridade será reportado para a alta administração;

8. Instituir fluxo para prevenir situações de nepotismo;

9. Formalizar unidade responsável pelas consultas de conflitos de interesses;

10. Formalizar unidade responsável pelas atividades de correição.

7.2.1. Causas

● Os membros da alta administração e de conselho ou colegiado superior não firmam termo

de compromisso com os valores fundamentais e padrões de conduta estabelecidos;

● Não há plano de treinamento de ética e integridade para os membros da alta

administração e de conselho ou colegiado superior;

● Não há revisão periódica do código de ética e/ou de conduta, de modo a complementá-lo

com novas questões éticas que surgirem;

● O código de ética e de conduta utilizado não trata de questões éticas e comportamentais

relacionadas às atividades específicas da organização;

● Não há estratégia de divulgação (definição de responsáveis, periodicidade e formas de

divulgação) dos valores éticos e padrões de conduta;

● Não há plano de treinamento de ética;
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● Não há mecanismos para monitoramento da gestão da ética;

● Não há Plano de Integridade e/ou Programa de Integridade vigentes;

● Não há obrigatoriedade de que membros de conselho ou colegiado superior, membros da

alta administração e demais agentes públicos com atribuições para tomar ou influenciar

decisões na organização manifestem e registrem situações que possam conduzir a conflito

de interesses: a) antes ou na ocasião da posse, investidura em função ou celebração de

contrato de trabalho; e b) no decorrer do mandato ou gestão;

● Não há obrigatoriedade de que membros de conselho ou colegiado superior, membros da

alta administração e demais agentes públicos com atribuições para tomar ou influenciar

decisões na organização apresentem informações sobre alterações patrimoniais no

decorrer do mandato ou gestão;

● Ausência de rotina estabelecida para identificar e tratar eventuais casos de conflitos de

interesse (inclusive nepotismo) envolvendo membros de conselho ou colegiado superior,

membros da alta administração e demais agentes públicos com atribuições para tomar ou

influenciar decisões na organização.

7.3. CONSTATAÇÃO 3: PRÁTICA DE PROMOVER A CAPACIDADE DA LIDERANÇA - PONTOS

CRÍTICOS IDENTIFICADOS

De acordo com o TCU, “é fundamental mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes da

liderança em prol da otimização dos resultados organizacionais”, nomeando dirigentes mediante

“processos transparentes e baseados em mérito” (TCU, 2021, pág. 26), que permitam a

responsabilização e ofereçam oportunidades de desenvolvimento das capacidades de liderança.

Com relação à prática de promover a capacidade de liderança, os seguintes pontos críticos

foram identificados:

● A escolha dos membros da alta administração não é realizada com base em critérios e

procedimentos definidos;

● O desempenho dos membros da alta administração não é avaliado;

● As competências dos membros da alta administração não são aprimoradas; e

● Ausência de regras de transição de dirigentes.
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Em consequência disso, o desempenho na realização das atribuições dos cargos e das

funções ocupados por membros da alta administração pode ser abaixo do esperado, podendo

também ocorrer danos à imagem, reputação e credibilidade da organização e perda de

legitimidade das ações organizacionais. Outro efeito potencial é a descontinuidade na realização

das atividades da liderança quando da ocorrência de afastamentos, impedimentos legais ou

regulamentares, ou vacância de cargos/funções ocupados pelos dirigentes.

7.3.1. Causas

● Ausência de definição dos critérios gerais para seleção ou escolha de membros da alta

administração;

● Ausência de definição dos perfis profissionais desejados para o exercício de cargos e

funções na alta administração;

● Ausência de verificação de impedimentos legais decorrentes de sanções administrativas,

cíveis, eleitorais ou penais, incluindo envolvimento em atos de corrupção, quando do

ingresso de componente da alta administração;

● A seleção ou escolha de membros da alta administração não é transparente;

● Ausência de definição de critérios para avaliação de desempenho dos membros da alta

administração;

● Ausência de avaliação periódica dos membros da alta administração com base nas metas

institucionais;

● Ausência de definição das formas de fomento ao desenvolvimento dos membros da alta

administração;

● Ausência de procedimentos definidos para transmissão de informação e conhecimento no

momento da sucessão de membros da alta administração.

MECANISMO DE ESTRATÉGIA

De acordo com o art. 5º do Decreto 9.203/2017, o mecanismo de estratégia compreende a

definição de diretrizes, objetivos, planos e ações, além de critérios de priorização e alinhamento

entre organizações e partes interessadas, para que os serviços e produtos de responsabilidade da
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organização alcancem o resultado pretendido.

A partir das análises realizadas, foram identificados pontos críticos em práticas do

mecanismo de estratégia que podem afetar o alcance dos resultados pretendidos pela Instituição.

7.4. CONSTATAÇÃO 4: PRÁTICA DE GERIR RISCOS - PONTOS CRÍTICOS IDENTIFICADOS

Conforme o Referencial Básico de Governança Organizacional (2020) e de acordo com o

COSO7 (2017), o gerenciamento de riscos deve ser integrado ao planejamento estratégico da

entidade por meio do processo de definição da estratégia e dos objetivos de negócios.

Nesse contexto, gerir os riscos refere-se a definir e implementar a estrutura de gestão de

riscos e isso exige o comprometimento da liderança, por meio da criação de uma política

Institucional.

Sobre as funções de segunda linha, de acordo com o IIA (2020), fornecem apoio e

questionamento às decisões e ações da primeira linha, não sendo totalmente independentes da

gestão; deve haver colaboração e comunicação entre os papéis das duas primeiras linhas de gestão

e a auditoria interna para garantir que não haja duplicação, sobreposição ou lacunas

desnecessárias.

O gerenciamento dos riscos considerados críticos para a organização (aqueles com

potencial de impacto significativo nas operações e nos resultados), de acordo com o RBGO (2020),

devem ser avaliados com precisão e os respectivos planos de mitigação devem ser monitorados.

A ABNT (2020, apud RBGO 2020) orienta que a liderança deve aprovar e comunicar às

partes interessadas uma política de continuidade do negócio apropriada à finalidade da

organização e atribuir as responsabilidades pela gestão dessa prática. E, ainda, que a organização

deve utilizar os resultados do processo de avaliação de riscos para definir a estratégia de proteção

e recuperação das suas atividades prioritárias em caso de desastres.

O Instituto de Auditores Internos (2008, apud RBGO 2020) ressalta que a conscientização e

o treinamento são fundamentais para o sucesso da execução dos planos de continuidade de

negócios, caso os desastres venham a ocorrer. Quanto à execução do processo de gestão de

continuidade do negócio, o IIA orienta que deve ser implementado para se preparar e reduzir os

7 O COSO (The Comitee of Sponsoring Organizations) é uma entidade sem fins lucrativos, dedicada à melhoria dos
relatórios financeiros através da ética, efetividade dos controles internos e governança corporativa.
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efeitos de possíveis incidentes que tenham o potencial de interromper as atividades da

organização, sejam provocados pelo homem ou naturais.

Com relação à prática de gerir riscos, os seguintes pontos críticos foram identificados:

● A metodologia de gestão de riscos não foi aprovada formalmente;

● Não há identificação, análise e avaliação dos riscos críticos (aqueles com potencial de

impacto significativo nas operações e nos resultados);

● O tratamento dos riscos críticos não está documentado;

● Não há monitoramento periódico dos riscos críticos;

● Não há política institucional de gestão de continuidade do negócio aprovada pela alta

administração;

● Não há processo de gestão de continuidade do negócio (ou instrumento similar)

formalizado;

● O apetite ao risco não foi formalizado;

● Não há instância responsável pelas seguintes atividades típicas de segunda linha: suporte

aos gestores (primeira linha) na implementação e no monitoramento contínuo dos

controles internos destinados a mitigar os riscos identificados; apoio às atividades de

auditoria interna (terceira linha), no acompanhamento e auxílio da interlocução com as

áreas auditadas; alertas à gerência operacional (primeira linha) para questões emergentes

e para mudanças no cenário regulatório e de riscos.

Em consequência desses pontos, não há identificação e entendimento dos riscos, e não há

garantia de que as medidas adotadas pelos responsáveis em resposta aos riscos sejam

apropriadas. Também pode-se afirmar que há o aumento do nível de incerteza associado ao

alcance dos objetivos da organização.

Com relação à metodologia de gestão de riscos, destaca-se que se encontra finalizada e já

foi aprovada pelo Comitê Estratégico em reunião. O apetite ao risco foi definido como baixo/médio

pelo mesmo Comitê. Todavia, até a data de finalização deste relatório, essas decisões ainda estão

pendentes de aprovação por meio de Portaria.

22



7.4.1. Causas

● Não foram definidas as diretrizes da integração do processo de gestão de riscos aos

processos organizacionais;

● O processo de gestão de riscos não está formalizado;

● Não foi definido o fluxo de comunicação sobre riscos e controles entre os agentes que

executam atividades de segunda linha, os gerentes de áreas (primeira linha), a auditoria

interna (terceira linha), e a alta administração;

● As atividades da segunda linha não incluem o suporte aos gestores (primeira linha) na

implementação e no monitoramento contínuo dos controles internos destinados a mitigar

os riscos identificados;

● As atividades da segunda linha não incluem o apoio às atividades de auditoria interna

(terceira linha), no acompanhamento e auxílio da interlocução com as áreas auditadas;

● As atividades da segunda linha não incluem alertar a gerência operacional (primeira linha)

para questões emergentes e para as mudanças no cenário regulatório e de riscos;

● Os riscos críticos não estão identificados;

● Os riscos críticos não estão analisados e avaliados;

● O tratamento dos riscos críticos não está documentado;

● Não há monitoramento periódico dos riscos críticos;

● Não há Política Institucional de Gestão de Continuidade do Negócio (PGCN) aprovada pela

alta administração;

● Não há processo de gestão de continuidade do negócio (ou instrumento similar)

formalizado.

7.5. CONSTATAÇÃO 5: PRÁTICA DE PROMOVER A GESTÃO ESTRATÉGICA - PONTOS CRÍTICOS

IDENTIFICADOS

Conforme explicita o Referencial Básico de Governança Organizacional (2020), esta prática

trata do desdobramento da estratégia nas unidades organizacionais e de sua execução e eventuais

ajustes no planejamento. É essencial para a execução da estratégia, pois cada unidade

organizacional traduz os objetivos estratégicos em objetivos e metas para as suas respectivas
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áreas, desenvolvendo planos que apoiam as prioridades da organização.

Com relação à prática de promover a gestão estratégica, os seguintes pontos críticos foram

identificados:

● Ausência de política de gestão de pessoas;

● Não foram definidas as responsabilidades dos envolvidos no processo de planejamento da

força de trabalho;

● Não há diretrizes para gestão de riscos de tecnologia da informação;

● Ausência de política de gestão de contratações;

● Não estão definidos os papéis e as responsabilidades da área de gestão de contratações;

● Não há política de delegação de competências para as contratações;

● Não há objetivos, indicadores e metas para a gestão de contratações no PDI 2019-2023;

● Ausência de política para a gestão orçamentária e financeira;

● Não há definição de papéis e responsabilidades da gestão orçamentária e financeira;

● Não há objetivos, indicadores e metas para a gestão orçamentária e financeira no PDI

2019-2023.

Esses pontos podem levar à impossibilidade de monitorar o desempenho das áreas de

gestão, nesse caso, gestão de pessoas, gestão de contratações e gestão orçamentária e financeira.

Com relação às políticas, devem ser entendidas como um conjunto de princípios e diretrizes

que estabelecem os parâmetros gerais, em determinado tema, para a organização orientar o

exercício das suas atividades e assim exercer suas responsabilidades.

7.5.1. Causas

● A alta administração não recebe apoio de corpo colegiado formalmente responsável por

auxiliá-la na tomada de decisões estratégicas relativas à gestão de pessoas;

● A alta administração não define as responsabilidades dos envolvidos no processo de

planejamento da força de trabalho;

● A organização não define as diretrizes para gestão de riscos de tecnologia da informação;

● A organização não designa responsáveis de cada área de negócio para a gestão dos
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respectivos sistemas informatizados;

● A organização não define as diretrizes para as contratações (terceirização, compras,

compras conjuntas, estoques, sustentabilidade);

● A organização não define os papéis e as responsabilidades da área de gestão de

contratações;

● A organização não define a política de delegação de competências para as contratações;

● A alta administração não recebe apoio de corpo colegiado na tomada de decisões

estratégicas relativas às contratações;

● A organização não estabelece objetivos, indicadores e metas para a gestão de contratações;

● A organização não define as diretrizes para gestão orçamentária e financeira;

● A organização não define os papéis e as responsabilidades da gestão orçamentária e

financeira;

● A alta administração não recebe apoio de corpo colegiado na tomada de decisões

estratégicas relativas à gestão orçamentária e financeira;

● A organização não estabelece objetivos, indicadores e metas para a gestão orçamentária e

financeira.

7.6. CONSTATAÇÃO 6: PRÁTICA DE MONITORAR OS RESULTADOS ORGANIZACIONAIS - PONTOS

CRÍTICOS IDENTIFICADOS

De acordo com o Referencial Básico de Governança Organizacional (2020), para monitorar o

alcance dos resultados organizacionais, a liderança deve garantir, entre outros, que os principais

processos pelos quais a estratégia é implementada sejam periodicamente avaliados quanto à

eficiência, que as ineficiências encontradas sejam tratadas e que as partes interessadas tomem

conhecimento dos resultados dessas avaliações.

Com relação à prática de monitorar os resultados organizacionais, o ponto crítico

identificado diz respeito à incipiência dos registros sobre os motivos do não atingimento das metas

do PDI e sobre as medidas de tratamento propostas.

Na Portaria nº 946/2022, o Reitor da Unipampa determinou que as áreas responsáveis que

não atingirem as metas do PDI 2019-2023 devem formalizar justificativa pormenorizada dos
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fatores que contribuíram para o insucesso, informando, ainda, um plano de trabalho detalhado,

visando ao cumprimento das metas no próximo período.

De acordo com o último relatório de monitoramento, referente ao ano de 2022, das 85

iniciativas previstas no PDI 2019-2023, 43 foram alcançadas, 16 foram parcialmente alcançadas, 15

não foram alcançadas e 11 não tinham metas para o período.

Conforme verificado em processos e documentos disponibilizados à equipe de auditoria,

todas as iniciativas não alcançadas possuíam registro de justificativa dos gestores; porém, certos

registros demonstraram, dentre outros problemas: impossibilidade de obtenção das informações

para aferir o alcance da meta, metas elevadas, e, até mesmo, solicitação de exclusão da Unidade

como responsável pela iniciativa.

Com relação às medidas de tratamento, constatou-se que, das 31 iniciativas não alcançadas

(em parte ou totalmente), apenas 13 possuíam registro de medidas de tratamento na data da

análise da equipe de auditoria.

Em decorrência disso, avalia-se que há baixa capacidade de identificar desvios na

implementação da estratégia organizacional ou necessidades de mudança da estratégia.

7.6.1. Causas

● Em caso de não alcance das metas, a organização registra os motivos; porém, não propõe

medidas de tratamento.

7.7. CONSTATAÇÃO 7: PRÁTICA DE MONITORAR O DESEMPENHO DAS FUNÇÕES DE GESTÃO -

PONTOS CRÍTICOS IDENTIFICADOS

Conforme dispõe o Referencial Básico de Governança Organizacional (2020), o

monitoramento do desempenho das funções de gestão deve ser realizado de maneira sistemática

e contínua para proporcionar a tomada de decisão com base em evidências, corrigindo desvios,

identificando oportunidades de melhoria e casos de sucesso e promovendo o aprendizado, a fim

de orientar as ações da gestão em prol do alcance dos objetivos definidos. O monitoramento da

gestão também fornece insumos para a avaliação da estratégia organizacional.

Com relação à prática de monitorar o desempenho das funções de gestão, os seguintes
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pontos críticos foram identificados:

● A liderança não monitora o desempenho da gestão de contratações;

● A liderança não monitora o desempenho da área de gestão orçamentária e financeira.

Como consequência, pode ocorrer o desconhecimento acerca do desempenho das funções

de gestão.

7.7.1. Causas

● Os indicadores de desempenho da gestão de contratações não estão implantados;

● Os indicadores de desempenho da gestão orçamentária e financeira não estão

implantados.

8. RECOMENDAÇÕES

Com base nos resultados das avaliações realizadas e tendo em vista que foi considerada a

anuência dos gestores em relação a todas as recomendações emitidas, são apresentadas, a seguir,

14 recomendações. As recomendações foram direcionadas a ações estruturantes para que a

Unipampa possa avançar em relação às práticas de governança.

1. Identificar formalmente as instâncias internas de governança e as de apoio à governança,

com suas respectivas finalidades, composição e competências. (Pró-Reitoria de Planejamento e

Infraestrutura)

2. Estabelecer o programa de integridade da Unipampa, contendo o conjunto estruturado

de medidas institucionais voltadas à prevenção, detecção, punição e remediação de práticas de

corrupção, fraudes, irregularidades e desvios éticos e de conduta. (Pró-Reitoria de Planejamento e

Infraestrutura)

3. Definir diretrizes para a avaliação de desempenho dos membros da alta administração,

com indicadores e metas. (Gabinete da Reitoria)

4. Estabelecer formalmente os procedimentos para transmissão de informações e

conhecimento no momento da sucessão de membros da alta administração. (Gabinete da Reitoria)

5. Aprovar formalmente a metodologia de gestão de riscos. (Pró-Reitoria de Planejamento e

Infraestrutura)
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6. Aprovar formalmente os limites para exposição ao risco (o nível de risco acima do qual é

desejável o tratamento do risco) ou o apetite ao risco (nível de risco que a organização está

disposta a aceitar). (Pró-Reitoria de Planejamento e Infraestrutura)

7. Atribuir responsabilidades para as seguintes atividades típicas de segunda linha: (a)

suporte aos gestores na implementação e no monitoramento contínuo dos controles internos

destinados a mitigar os riscos identificados; (b) apoio às atividades de auditoria interna no

acompanhamento e auxílio da interlocução com as áreas auditadas; (c) alertas aos gestores para

questões emergentes e para as mudanças no cenário regulatório e de riscos. (Gabinete da Reitoria)

8. Aprovar política institucional de gestão de continuidade do negócio (ou similar) para

reduzir os efeitos de possíveis incidentes que tenham o potencial de interromper as atividades da

Instituição e preparar-se para eles, caso ocorram. (Gabinete da Reitoria)

9. Instituir formalmente o conjunto de princípios e diretrizes que estabelecem a forma

como a Unipampa pretende direcionar as práticas de gestão de pessoas e seus esforços para

melhorar o desempenho organizacional. (Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas)

10. Instituir formalmente o conjunto de princípios e diretrizes que estabelecem os

parâmetros gerais sobre gestão de contratações. (Pró-Reitoria de Administração)

11. Instituir formalmente o conjunto de princípios e diretrizes que estabelecem os

parâmetros gerais sobre gestão orçamentária e financeira. (Pró-Reitoria de Planejamento e

Infraestrutura)

12. Promover ações para que os gestores responsáveis por iniciativas do PDI adotem

providências que permitam o acompanhamento contínuo da evolução dos indicadores, dos planos

de ação e das medidas de tratamento. (Pró-Reitoria de Planejamento e Infraestrutura)

13. Implantar os indicadores de desempenho da gestão de contratações, com o objetivo de

comparar esta medida com metas preestabelecidas. (Pró-Reitoria de Administração)

14. Implantar os indicadores de desempenho da gestão orçamentária e financeira, com o

objetivo de comparar esta medida com metas preestabelecidas. (Pró-Reitoria de Planejamento e

Infraestrutura)
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9. CONCLUSÃO

Neste relatório, foram apresentadas as conclusões obtidas, referentes aos índices de

Governança da Unipampa.

As análises realizadas, durante o período de execução do trabalho, permitiram concluir que

algumas medidas são necessárias para melhoria dos indicadores propostos pelo Tribunal de Contas

da União, dentre elas, as relacionadas à Liderança e à Estratégia do IGovPub, escopo desta

auditoria.

Com relação ao mecanismo de liderança, foram identificados pontos críticos que podem

afetar a capacidade da Instituição em assegurar a existência das condições mínimas para o

exercício da boa governança (integridade, competência, responsabilidade e motivação). Esses

pontos foram identificados nas seguintes práticas de governança: estabelecer o modelo de

governança; promover a integridade; e promover a capacidade da liderança.

Os fatos que merecem destaque são os seguintes:

● Falta de clareza quanto ao modelo de governança da Unipampa, pois a Norma Operacional

nº 7/2019 está desatualizada e inadequada frente à realidade da Instituição;

● Inexistência de Programa de Integridade da Unipampa;

● Inexistência de Plano de Integridade vigente e sem movimentações para construção de um

novo Plano;

● Ausência de plano de treinamento de ética e integridade para os servidores, incluindo os

membros da alta administração e de conselho ou colegiado superior;

● Ausência de estratégia de divulgação dos valores éticos e padrões de conduta;

● Ausência de definição dos critérios gerais para seleção ou escolha de membros da alta

administração;

● Ausência de avaliação de desempenho dos membros da alta administração;

● Ausência de procedimentos definidos para transmissão de informações e conhecimento no

momento da sucessão de membros da alta administração.

Como ponto positivo do mecanismo liderança, destaca-se que, recentemente, houve a

publicação da Instrução Normativa da Unipampa nº 4, de 22 de março de 2023, que estabelece os

procedimentos internos para análise de consultas sobre riscos de conflito de interesses e pedidos

de autorização para o exercício de atividade privada no âmbito da Universidade.
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Ressalta-se que, conforme análise situacional realizada pela AUDIN, a Unipampa alcançou o

resultado de 32,10% no mecanismo de liderança no último iGG, enquanto a média das

Universidades Federais ficou em 58,77%

Com relação ao mecanismo de estratégia, a equipe de auditoria identificou pontos críticos

que podem afetar a capacidade de as instâncias internas de governança definirem diretrizes,

objetivos, planos e ações para que os serviços e os produtos de responsabilidade da Unipampa

alcancem o resultado pretendido. Esses pontos foram identificados nas seguintes práticas de

governança: gerir riscos; promover a gestão estratégica; monitorar os resultados organizacionais; e

monitorar o desempenho das funções de gestão.

Os fatos que merecem destaque são os seguintes:

● O processo de gestão de riscos não está implantado;

● Ausência de política institucional de gestão de continuidade do negócio aprovada pela alta

administração;

● Ausência de política de gestão de pessoas;

● Ausência de diretrizes para gestão de riscos de tecnologia da informação;

● Ausência de política de gestão de contratações;

● Ausência de política para a gestão orçamentária e financeira;

● Incipiência dos registros sobre os motivos do não atingimento das metas do PDI e sobre as

medidas de tratamento propostas; e

● Ausência de implantação dos indicadores de desempenho da gestão de contratações e da

gestão orçamentária e financeira.

Destacam-se, como pontos positivos levantados no mecanismo estratégia, os seguintes:

● Há política institucional de gestão de riscos aprovada pela Resolução CONSUNI nº

345/2022;

● Foram identificadas atividades típicas de segunda linha atribuídas ao Comitê de Gestão de

Riscos (CGR); ao Núcleo de Escritório de Processos (EPROC); à Divisão de Planejamento

Estratégico, que atua como Unidade de Gestão da Integridade (UGI); e ao Comitê de Gestão

da Integridade (CGI);

● Há metas para ampliação da oferta de serviços públicos prestados em meio digital no Plano

de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023.
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Cabe destacar que a Unipampa alcançou o resultado de 14,43% no mecanismo de

estratégia no último iGG, enquanto a média das Universidades Federais ficou em 56,05%.

Embora o TCU não tenha tido a intenção de fazer rankings e afirme que as práticas de

governança não devem ser encaradas como fórmulas, e sim implementadas de maneira

compatível às necessidades de cada Instituição, sugere-se que a gestão superior consulte os

resultados do iGG e busque fazer benchmarking com as Universidades Federais que ficaram com

maiores índices. Para contribuir com essa iniciativa, o Anexo I apresenta as Universidades Federais

que estão no estágio aprimorado nos indicadores iGovPub, Liderança (Lid) e Estratégia (Estr).
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ANEXO I - UNIVERSIDADES FEDERAIS EM ESTÁGIO APRIMORADO NOS INDICADORES IGOVPUB,

LIDERANÇA E ESTRATÉGIA

Indicador: iGovPub

Sigla Nome iGovPub Estágio

UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte 0,9584496401 Aprimorado

UNIFEI Universidade Federal de Itajubá 0,9534060807 Aprimorado

UFLA Universidade Federal de Lavras 0,949306213 Aprimorado

UFMS Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 0,9369258996 Aprimorado

UFV Fundação Universidade Federal de Viçosa 0,9229392632 Aprimorado

FUB Fundação Universidade de Brasília 0,913701449 Aprimorado

UFPA Universidade Federal do Pará 0,8248677255 Aprimorado

UFC Universidade Federal do Ceará 0,8131009081 Aprimorado

UFVJM Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 0,8047392917 Aprimorado

UNIFESP Universidade Federal de São Paulo 0,8037805404 Aprimorado

UFRA Universidade Federal Rural da Amazônia 0,7999665586 Aprimorado

UFPE Universidade Federal de Pernambuco 0,7877656203 Aprimorado

UFOPA Universidade Federal do Oeste do Pará 0,7642677649 Aprimorado

UFG Universidade Federal de Goiás 0,7467723635 Aprimorado

UFRPE Universidade Federal Rural de Pernambuco 0,7465000546 Aprimorado

UFOP Fundação Universidade Federal de Ouro Preto 0,7364590031 Aprimorado

UFRR Universidade Federal de Roraima 0,7212705353 Aprimorado

UFOB Universidade Federal do Oeste da Bahia 0,7029033983 Aprimorado

Indicador: Liderança

Sigla Nome Lid Estágio

UFLA Universidade Federal de Lavras 0,992292687 Aprimorado

FUB Fundação Universidade de Brasília 0,9765411482 Aprimorado

UNIFEI Universidade Federal de Itajubá 0,9732018577 Aprimorado

UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte 0,9714986701 Aprimorado

UFMS Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 0,9624085651 Aprimorado

UFPA Universidade Federal do Pará 0,9389497134 Aprimorado

UFRA Universidade Federal Rural da Amazônia 0,9149370942 Aprimorado

UFPB Universidade Federal da Paraíba 0,8736949022 Aprimorado

UFTM Universidade Federal do Triângulo Mineiro 0,8691700025 Aprimorado

UFOPA Universidade Federal do Oeste do Pará 0,8186323604 Aprimorado

UFG Universidade Federal de Goiás 0,8134266777 Aprimorado

UFV Fundação Universidade Federal de Viçosa 0,8119595684 Aprimorado
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UNIFESP Universidade Federal de São Paulo 0,8056953495 Aprimorado

UFC Universidade Federal do Ceará 0,8002743326 Aprimorado

UFOP Fundação Universidade Federal de Ouro Preto 0,7909168558 Aprimorado

UFSM Universidade Federal de Santa Maria 0,7806898559 Aprimorado

UFRPE Universidade Federal Rural de Pernambuco 0,7456260999 Aprimorado

UFS Fundação Universidade Federal de Sergipe 0,7320366725 Aprimorado

UFPE Universidade Federal de Pernambuco 0,7173815671 Aprimorado

Indicador: Estratégia

Sigla Nome Estr Estágio

UFLA Universidade Federal de Lavras 0,9776115696 Aprimorado

UFV Fundação Universidade Federal de Viçosa 0,9676159168 Aprimorado

UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte 0,9517635059 Aprimorado

UFMS Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 0,9413551619 Aprimorado

FUB Fundação Universidade de Brasília 0,9001373335 Aprimorado

UNIFEI Universidade Federal de Itajubá 0,8957192436 Aprimorado

UFSC Universidade Federal de Santa Catarina 0,8861766136 Aprimorado

UFC Universidade Federal do Ceará 0,8676743925 Aprimorado

UFPA Universidade Federal do Pará 0,8456516008 Aprimorado

FURG Fundação Universidade Federal do Rio Grande 0,8377949379 Aprimorado

UFVJM Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 0,8238282859 Aprimorado

UFRPE Universidade Federal Rural de Pernambuco 0,7968562038 Aprimorado

UFPE Universidade Federal de Pernambuco 0,7815975625 Aprimorado

UNIFESP Universidade Federal de São Paulo 0,7616125695 Aprimorado

UFOP Fundação Universidade Federal de Ouro Preto 0,7604673927 Aprimorado

UFOPA Universidade Federal do Oeste do Pará 0,7386491247 Aprimorado

UFRA Universidade Federal Rural da Amazônia 0,73532378 Aprimorado

UFSJ Fundação Universidade Federal de São João Del Rei 0,7048510802 Aprimorado

Fonte: Elaborado pela AUDIN com base nos resultados divulgados pelo TCU.
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